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Direcção-Geral do Ordenamento
do Território e Desenvolvimento Urbano

Despacho (extracto) n.o 15 930/2007

Por despacho do director-geral do Ordenamento do Território e
Desenvolvimento Urbano de 21 de Junho de 2007, Fernando Jorge
Salvado Alves, técnico superior de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, foi nomeado, por
mérito excepcional, técnico superior de 1.a classe do mesmo quadro
e carreira, de acordo com a alínea b) do n.o 3 do artigo 15.o da
Lei n.o 10/2004, de 22 de Março. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2007. — O Subdirector-Geral, Manuel Pinheiro.

Instituto Geográfico Português

Aviso n.o 13 251/2007

Foi emitido em 12 de Julho de 2007, em nome da Fase — Estudos
e Projectos, S. A., com sede social no concelho do Porto, na Rua
de Manuel Pinto de Azevedo, 711, 3.o a 6.o, 4100-321 Porto, o alvará
n.o 01/2007-CD para o exercício de actividades no domínio do cadastro
predial. O presente alvará é válido até 12 de Julho de 2012.

12 de Julho de 2007. — O Presidente, Arménio dos Santos Cas-
tanheira.
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Inspecção-Geral do Ambiente
e do Ordenamento do Território

Despacho n.o 15 931/2007

Por despacho do inspector-geral do Ambiente de 23 de Maio de
2007, proferido nos termos dos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, e obtido o parecer favorável da
Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do
Território e do Desenvolvimento Regional, foi Cláudia Sofia Matos
Simões, assistente administrativa principal, nomeada, em comissão
de serviço extraordinária, para o exercício de funções correspondentes
à categoria de inspector-adjunto, da carreira de inspector-adjunto,
pelo período de um ano.

26 de Junho de 2007. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Ana Maria Veríssimo.

Despacho n.o 15 932/2007

Por despacho do inspector-geral do Ambiente e do Ordenamento
do Território de 2 de Julho de 2007, proferido nos termos do n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e obtido
o parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional em
27 de Junho de 2007, foi Maria João Martins Cabaço Fernandes,
auxiliar administrativa, posicionada no escalão 3, índice 146, nomeada,
por reclassificação profissional, na categoria de assistente adminis-
trativo, da carreira de assistente administrativo, do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território,
escalão 1, índice 199.

3 de Julho de 2007. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Ana Maria Veríssimo.

Despacho n.o 15 933/2007

Por despacho do inspector-geral do Ambiente e do Ordenamento
do Território de 2 de Julho de 2007, proferido nos termos dos arti-
gos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e obtido
o parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional:

Foi Cristina Maria Gomes Martins, assistente administrativa prin-
cipal, nomeada, em comissão de serviço extraordinária, para o exer-
cício de funções correspondentes à categoria de técnico superior de
2.a classe, da carreira de técnico superior, pelo período de um ano.

Foi Luís Alberto Nunes Laranjeira, técnico superior de 2.a classe,
nomeado, em comissão de serviço extraordinária, para o exercício
de funções correspondentes à categoria de inspector, da carreira de
inspector superior, pelo período de um ano.

3 de Julho de 2007. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Ana Maria Veríssimo.

Rectificação n.o 1093/2007

Por ter saído com inexactidão o despacho n.o 9966/2007 no Diário
da República, 2.a série, n.o 104, de 29 de Maio de 2007, rectifica-se
que onde se lê «com efeitos a partir de 1 de Junho de 2007» deve
ler-se «com efeitos a partir de 1 de Junho de 2007, ficando posicionado
na categoria de inspector principal, escalão 1, índice 560».

29 de Junho de 2007. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Ana Maria Veríssimo.

Rectificação n.o 1094/2007

Por ter saído com inexactidão o despacho n.o 12 167/2007 no Diário
da República, 2.a série, n.o 116, de 19 de Junho de 2007, rectifica-se
que onde se lê «com efeitos a partir de 1 de Junho de 2007» deve
ler-se «com efeitos a partir de 1 de Junho de 2007, ficando posicionada
na categoria de técnico superior principal, escalão 1, índice 510».

29 de Junho de 2007. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Ana Maria Veríssimo.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 372/2007

Ao cessar funções, a seu pedido, como assessor de imprensa do
meu Gabinete, cumpre-me manifestar público louvor ao Dr. José
Pedro Marques dos Santos pelo profissionalismo, disponibilidade e
lealdade com que me auxiliou no exercício das minhas funções. Por
todas estas razões é merecedor deste louvor e lhe manifesto o meu
público agradecimento.

29 de Junho de 2007. — O Ministro da Economia e da Inovação,
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 15 934/2007

1 — Ao abrigo do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, delego na chefe do meu Gabinete, licenciada Ana
Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godinho, a competência
para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e em dias de
descanso semanal, descanso complementar e feriados, de acordo com
a legislação em vigor, bem como o processamento dos respectivos
abonos;

b) Autorizar deslocações em serviço e o processamento das despesas
resultantes das mesmas, com ou sem abono antecipado das ajudas
de custo;

c) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respectivo
plano anual;

d) Justificar e injustificar faltas;
e) Autorizar a inscrição e participação do pessoal do Gabinete

em congressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de
formação e outras acções da mesma natureza que decorram em ter-
ritório nacional ou no estrangeiro;

f) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por motivo
justificado, dêem entrada nos serviços além do prazo regulamentar;

g) Autorizar a utilização de carro de aluguer, quando indispensável
e o interesse do serviço assim o exigir;

h) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial a favor
de individualidades que tenham de se deslocar ao estrangeiro e cuja
viagem constitua encargo do Gabinete, nos termos dos artigos 30.o
e seguintes do Decreto-Lei n.o 83/2000, de 12 de Maio, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 108/2004, de 11 de Maio, pela Lei n.o 13/2005, de
26 de Janeiro, e pelo Decreto-Lei n.o 138/2006, de 26 de Junho;

i) Autorizar a requisição de guias de transportes, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria por membros do Gabinete
ou a favor de individualidades que tenham de se deslocar ao serviço
do mesmo;

j) Autorizar os membros do Gabinete e restante pessoal a ele afecto
a conduzir viatura do Estado, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

l) Autorizar a constituição de fundo de maneio, nos termos previstos
no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Junho;

m) Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços por conta
das dotações do orçamento do Gabinete, até aos montantes definidos




